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ASSEDIO

Assédio é todo 0 comportamento indesejado,
nomeadamente o baseado em fator de discriminacéo,
praticado aquando do acesso ao emprego ou no proprio
emprego, trabalho ou formacéo profissional, com o objetivo
ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a
sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo,

hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.

Assédio sexual é todo o comportamento indesejado de
carater sexual, sob forma verbal, ndo verbal ou fisica, com
o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger a
pessoa, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um
ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou

desestabilizador.

DIREITO A IGUALDADE E
NAO DISCRIMINACAO

Ol/a trabalhador/a ou candidato/a a emprego do setor privado ou
publico tem direito a igualdade de oportunidades e de tratamento no
que se refere ao acesso ao emprego, a formacdo e promogdo ou
carreira profissionais e as condicdes de trabalho, ndo podendo ser
privilegiado/a, beneficiado/a, prejudicado/a, privado/a de qualquer
direito ou isento/a de qualquer dever em razdo, nomeadamente, de
ascendéncia, idade, sexo, orientacdo sexual, estado civil, situagéo
familiar, situagdo econémica, instrucéo, origem ou condicédo social,
patriménio genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiéncia,
doenga crénica, nacionalidade, origem étnica ou raca, territério de
origem, lingua, religido, conviccdes politicas ou ideoldgicas e filiagdo
sindical, devendo o Estado promover a igualdade de acesso a tais

direitos.

*A informagédo constante neste anexo encontra-se disponivel no portal da Comissao para a Igualdade no Trabalho e no Emprego -
htto://www.cite.aov.ot/index.html (informac&o consultada a 11-04-2013).




Direitos e deveres dos trabalhadores e das
trabalhadoras*

*A informacgé&o constante neste anexo encontra-se disponivel no portal da Comisséo para a Igualdade no Trabalho e no Emprego -
htto://www.cite.aov.ot/index.html (informacé&o consultada a 11-04-2013).




CONDICOES DE TRABALHO

Trabalho igual é aquele em que as fun¢des desempenhadas ao servico da mesma entidade empregadora séo iguais ou objetivamente semelhantes em natureza,
qualidade e quantidade.

Trabalho de valor igual é aquele em que as fun¢des desempenhadas ao servico da mesma entidade empregadora sé@o equivalentes, atendendo, nomeadamente, a
qualificagdo ou experiéncia exigida, as responsabilidades atribuidas, ao esforgo fisico e psiquico e as condicdes em que o trabalho é efetuado.

Oslas trabalhadores/as tém direito a igualdade de condi¢Ges de trabalho, em particular quanto a retribuicdo ou remuneracdo, devendo os elementos que a
determinam n&o conter qualquer discriminacéo fundada no sexo.

A igualdade de retribuicdo ou de remuneragédo implica que, para trabalho igual ou de valor igual:
Qualquer modalidade de retribuigdo ou de remuneracéo variavel, nomeadamente a paga a tarefa, seja estabelecida na base da mesma unidade de medida;
A retribuicdo ou a remuneragéo calculada em funcdo do tempo de trabalho seja a mesma.

As diferencas de retribuicdo ou de remuneragdo ndo constituem discriminagdo quando assentes em critérios objetivos, comuns a homens e mulheres,
nomeadamente, baseados em mérito, produtividade, assiduidade ou antiguidade.

As licencas, faltas ou dispensas relativas a prote¢do na parentalidade ndo podem fundamentar diferencas na retribuicdo ou na remuneragdo dos/as
trabalhadores/as.

Os sistemas de descri¢do de tarefas e de avaliagdo de fungbes devem assentar em critérios objetivos comuns a homens e mulheres, de forma a excluir qualquer
discriminac&o baseada no sexo.

*A informacéo constante neste anexo encontra-se disponivel no portal da Comisséo para a Igualdade no Trabalho e no Emprego -
htto://www.cite.aov.pt/index.html (informac&o consultada a 11-04-2013).




PROIBICAO DE DISCRIMINACAO

Considera-se que existe discriminagao direta sempre que uma pessoa seja sujeita a tratamento menos favoravel do que aquele que €, tenha sido, ou venha a ser
dado a outra pessoa em situagdo comparavel.

Considera-se que existe discriminagdo indireta, sempre que uma disposicao, critério ou pratica aparentemente neutro seja suscetivel de colocar uma pessoa, por
motivo de um fator de discriminacdo, numa posicdo de desvantagem comparativamente com outras, a ndo ser que essa disposi¢do, critério ou pratica seja
objetivamente justificado por um fim legitimo e que os meios para o alcangar sejam adequados e necessarios.

A entidade empregadora ndo pode praticar qualquer discriminacéo, direta ou indireta.
E invalido o ato de retaliagdo que prejudique o/a trabalhador/a em consequéncia de rejeigdo ou submiss&o a ato discriminatorio.
Constitui discriminagdo a mera ordem ou instrugao que tenha por finalidade prejudicar alguém em razao de um fator de discriminagao.

Presume-se abusivo o despedimento ou outra sancéo aplicada alegadamente para punir uma infracéo, quando tenha lugar até um ano ap6s reclamacéo ou
outra forma de exercicio de direitos relativos a igualdade e ndo discriminacéo.

A entidade empregadora ndo pode, em circunstancia alguma, exigir a candidata a emprego ou a trabalhadora a realizagdo ou apresentagdo de testes ou
exames de gravidez. O médico responsavel pelos testes e exames médicos s6 pode comunicar a entidade empregadora se o/a trabalhador/a esta ou nao
apto/a para desempenhar a atividade.

Cabe a quem alega discriminagdo indicar o/a trabalhador/a ou trabalhadores/as em relagdo a quem se considera discriminado, incumbindo a entidade
empregadora provar que a diferenca de tratamento ndo assenta em qualquer fator de discriminacéo. Aplica-se designadamente em caso de invocagéo de
qualquer pratica discriminatoria no acesso ao trabalho ou a formacéo profissional ou nas condi¢des de trabalho, nomeadamente por motivo de dispensa para
consulta pré-natal, protegdo da seguranca e salde de trabalhadora gravida, puérpera ou lactante, licengas por parentalidade ou faltas para assisténcia a
menores.

N&o constitui discriminagdo o comportamento baseado em fator de discriminagdo que constitua um requisito justificavel e determinante para o exercicio da
atividade profissional, em virtude da natureza da atividade em causa ou do contexto da sua execugdo, devendo o objetivo ser legitimo e o requisito
proporcional.

N&o se considera discriminacdo a medida legislativa de duragao limitada que beneficia certo grupo, desfavorecido em fungdo de fator de discriminagéo, com o
objetivo de garantir o exercicio, em condi¢cdes de igualdade, dos direitos previstos na lei ou corrigir situacdo de desigualdade que persista na vida social.

*A informacéo constante neste anexo encontra-se disponivel no portal da Comisséo para a Igualdade no Trabalho e no Emprego - http://www.cite.gov.pt/index.html (informagédo consultada a 11-04-2013).
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INSTRUMENTOS DE REGULAMENTACAO COLETIVA E REGULAMENTOS
INTERNOS

Regras contrarias ao principio da igualdade e néo discriminacéo

Apreciacao relativa a igualdade e néo discriminagdo

*A informag&o constante neste anexo encontra-se disponivel no portal da Comisséo para a Igualdade no Trabalho e no Emprego - http://www.cite.gov.pt/index.html (informag&o consultada a 11-04-2013).




PRATICAS LABORAIS DISCRIMINATORIAS

A prética de ato discriminatério lesivo de trabalhador/a ou candidato/a a emprego confere-lhe o direito a indemnizagdo por danos patrimoniais e nao

patrimoniais, nos termos gerais de direito.
A Comisséo para a Igualdade no Trabalho e no Emprego compete:

Comunicar de imediato, ao servico com competéncia inspetiva do ministério responsavel pela area laboral, os pareceres da Comissdo que confirmem

ou indiciem a existéncia de pratica laboral discriminatéria para agéo inspetiva, a qual pode ser acompanhada por técnicos desta Comisséao;

Determinar a realizacdo de visitas aos locais de trabalho ou solicita-las ao servico com competéncia inspetiva do ministério responséavel pela area

laboral, com a finalidade de comprovar quaisquer praticas discriminatérias;

Organizar o registo das decisées judiciais que |he sejam enviadas pelos tribunais em matéria de igualdade e ndo discriminagéo entre homens e
mulheres no trabalho, no emprego e na formagéo profissional e informar sobre o registo de qualquer deciséo ja transitada em julgado.

A trabalhadora gravida, puérpera ou lactante, ou os seus representantes, tém direito de requerer ao servico com competéncia inspetiva do ministério
responsavel pela area laboral acdo de fiscalizagdo, a realizar com prioridade e urgéncia, se a entidade empregadora ndo cumprir as obrigacdes relativas a
protecdo da sua seguranga e saude.

No setor privado, a violagdo das disposi¢oes relativas a igualdade e néo discriminagéo constituem contraordenagdes.

*A informacao constante neste anexo encontra-se disponivel no portal da Comisséo para a Igualdade no Trabalho e no Emprego -
htto://www.cite.aov.ot/index.html (informacé&o consultada a 11-04-2013).






